
Além de corrigir distorções admi­
nistrativas existentes no sistema e de 
promover pesquisas, è preciso am­
pliar a contribuição que os psicólogos 
estão dando nos dias de hoje. Nas ci­
dades menores, freqüentemente existe 
a possibilidade de se contribuir mais 
junto à comunidade na educação pa­
ra o trânsito, contando com a ação 
dos órgãos locais do trânsito no que 
diz respeito a políticas e campanhas 
locais e, também, contando com os 
instrutores de trânsito. Há profissio­
nais trabalhando nessa direção e é 
preciso dar apoio, multiplicando o 
número desses profissionais. 

Os encaminhamentos 
necessários 

Que preparação recebem esses 
profissionais para atuar no trânsito? 
Que apoio recebem dos Detrans que 
contratam seus serviços? E se quise­
rem trabalhar bem, mesmo sem apoio 
dos Detrans, que suporte encontram 
nas universidades? Como lidar com 
uma parte considerável desse segmen­
to da categoria que se encontra des­
motivado, mal remunerado, mal in­

formado, submetido a condições de 
trabalho inaceitáveis? 

Neste momento, o Conselho Fe­
deral está debatendo a viabilidade 
econômica e prática de desenvolver, 
junto com órgãos do Sistema Nacio­
nal de Trânsito, um canal de comuni­
cação direta com os profissionais da 

área: um boletim que aumente o nível 
de informação e forneça alternativas 
de intervenção. 

Além disso, está buscando desen­
volver no sistema estruturas de apoio 
técnico e administrativo para os pro­
fissionais da área. Que os Detrans 
não sejam apenas fiscalizadores, mas 
sejam referência objetiva para o tra­
balho que promovem. 

É fundamental também modificar 
os critérios atuais de ingresso de pro­
fissionais ligados ao trânsito, 
tornando-os públicos e permitindo a 
escolha dos melhores profissionais in­
teressados. 

Considerando desde a existência 
de atividades de formação em Psico­
logia deTrânsito nas universidades até 
as mudanças apontadas acima, uma 
grande parte do caminho estará per­
corrida. Certamente, as associações 
de profissionais da área e entidades 
representativas cuidarão do que faltar 
para garantir uma ampliação das ati­
vidades desenvolvidas hoje e uma 
presença relevante do psicólogo na,s 
soluções desse grave problema social 
que é o trânsito. 

A situação atual do 
uso de testes 

O Conselheiro José Sollero Ne­
­o descreve aqui as propostas de 
modificação na legislação atual, 
referente aos testes psicológicos 
para habilitação de motoristas, de 
acordo com os argumentos conti­
dos em um documento apresenta­
do recentemente ao Conselho Fe­
deral de Psicologia e ao Conselho 
Nacional de Trânsito. 

Os processos psíquicos elemen­
tares do comportamento do moto­
rista (tomada de informação, pre­
visão e outros) são os mesmos para 
qualquer veículo e qualquer cate­
goria. As condições em que esses 
processos precisam ser utilizados e 

a duração em que essas funções 
são exigidas podem variar em alto 
grau: tipo de veículo, tipo de estra­
da, duração da viagem, pressão so­
cial de passageiros, periculosidade 
da carga etc. 

A legislação atual desconhece 
essa variedade de condições psico­
lógicas, dando ao profissional ape­
nas as alternativas de avaliar o can¬ 
didato como apto, inapto ou inap­
to temporário. Não há, na legisla­
ção, abertura para a exigência de 
exames complementares (como 
existe para o médico). A realização 
de novos exames que possibilitem 
um diagnóstico seguro fica na de­
pendência ou do idealismo do pro­

fissional ou da oportunidade de 
reexame no retorno por inaptidão 
temporária. 

Nem todos os motoristas que se 
envolvem em acidentes com falhas 
humanas apresentam traços que 
podem ser detectados em testes psi­
cológicos. O exame psicológico só 
é capaz de identificar pessoas cla­
ramente inaptas para dirigir. Os 
instrumentos de avaliação psicoló­
gica não permitem avaliações pre­
cisas, e só podem eliminar (tempo­
rária ou definitivamente), candida­
tos no extremo da curva de apti­
dão. 

As condições técnicas para a 
avaliação psicológica de motoris¬ 



tas são muito adversas no sistema 
implantado: 

- pelo tempo disponível para 
cada candidato; 

- pelas limitações das baterias 
de teste em uso; 

- pela remuneração dos serviços 
profissionais; 

- pela má administração dos 
serviços em alguns Detrans; 

- pelas pressões políticas e eco­
nômicas exercidas sobre o profis­
sional. 

A existência de clínicas de pro­
priedades de leigos (geralmente, 
despachantes ou proprietários de 
auto-escolas) leva a situações de 
cerceamento e deformação do 
exercício ètico-profissional do psi­
cólogo. 

A eficácia dos exames em al­
guns Estados é também afetada pe­
la inexistência de preparação ade­
quada dos profissionais que ingres­
sam na área e pela ausência de con­
cursos públicos para credencia¬ 
mento de novos profissionais. A 
eficácia dos exames psicológicos 
seria substancialmente aumentada 
se fossem adotados, para todos os 

Estados, procedimentos de sele¬ 
ção, treinamento, supervisão e fis­
calização já em uso em alguns Es­
tados como, por exemplo. Minas 
Gerais. 

A situação atual na validade e 
fidedignidade dos instrumentos de 
avaliação psicológica não permite 
uma identificação precisa dos in­
divíduos e dos grupos propensos a 
se acidentarem. Não há base es­
tatística para os trabalhos na área, 
pela qual possamos predizer com 
alguma segurança que uma pessoa 
è mais propensa a cometer aciden­
tes do que outra. Isso não significa 
que não há validade no exame, 
pois, ao contrário, existem fortes 
indícios de validade. Significa ape­
nas que a validade não está estatis­
ticamente demonstrada, e que a 
existente é de natureza clínico-
empírica, dependendo da qualida­
de e da experiência profissional de 
quem estiver aplicando o exame. 

São necessários estudos de ba­
terias extensas e alternativas que 
comparem grupos representativos 
de motoristas sem acidentes com 
os que se acidentam com freqüên­
cia. O psicólogo que atua na área 

deve ser estimulado e orientado pa­
ra coletar dados sistematicamente 
e contribuir para os estudos de va­
lidação. 

Atualmente, o psicólogo, que 
atua em alguns Estados, estabelece 
restrição para dirigir em determi­
nadas categorias de veículos a par­
tir de critérios clínicos. As pesqui­
sas necessárias nessa área deverão 
caracterizar a dinâmica psicológica 
típica dos motoristas submetidos 
às diferentes condições de trânsito. 
É necessário também que as nor­
mas legais possibilitem ao psicólo­
go enquadrar cada candidato co­
mo apto ou não para dirigir veícu­
los de diferentes categorias. 

Com base nos argumentos 
apontados acima, um grande nú­
mero de sugestões foi apresentado 
ao CONTRAN, com o objetivo de 
reformular a resolução que regula­
menta esses exames. O CON­
TRAN nomeou uma psicóloga pa­
ra prosseguir no detalhamento das 
propostas formuladas. E mais, CFP 
e CONTRAN estão desenvolven­
do gestões para criar um grupo de 
trabalho que amplie o nível de 
colaboração entre os dois órgãos. 




